
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N.° 1198, de 2011

AUTOR: Deputado Roberto Massafera

OBJETO: Declara de utilidade pública a Fundação Educativa e Cultural Julius August Marischen, com sede no Município de Matão

Senhor Presidente:

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei n.° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública na esfera estadual, solicitamos do autor da propositura que oficie a entidade acima, objetivando que nos sejam remetidos, com a urgência que o caso requer, os documentos abaixo discriminados, a fim de que esta Comissão possa exarar seu parecer:

I – Declaração de efetivo e contínuo funcionamento nos 3 (três) anos imediatamente anteriores (2008, 2009 e 2010), dentro de suas finalidades.

Cumpre ressaltar que a declaração de fls. 49, subscrita pelo Prefeito Municipal de Matão, aponta que a fundação vem desenvolvendo suas atividades desde a sua criação, entretanto, para cumprimento da lei sobredita, é necessário que a declaração registre o funcionamento da entidade nos 3 (três) anos imediatamente anteriores, bem como faça constar a data em que foi assinada pelo subscritor.

II – Esclarecimentos sobre a gratuidade dos cargos de sua diretoria e a não distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados.

Embora a fundação tenha enviado declaração, assinada pelo Prefeito Municipal de Matão, de gratuidade dos cargos de sua diretoria (fls. 50), o capítulo IV da entidade registra que o exercício das funções de membros do Conselho Diretor ainda que integrantes de outros Conselhos da FUNDAÇÃO é remunerado, percebendo pró-labore definido anualmente pelo Conselho de Curadores. Em função dessa aparente contradição, solicitamos que a fundação nos envie os esclarecimentos que julgar necessários.

III - Documento que comprove a inscrição da entidade nos órgãos competentes do Estado, conforme sua natureza e desde que haja exigência de tal formalidade (inscrição na Secretaria Estadual de Assistência Social ou no Conselho Municipal de Assistência Social).

VI – Relatório circunstanciado (assinado pela diretoria) referente às atividades da entidade nos anos de 2008, 2009 e 2010.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ANTONIO SALIM CURIATI

                     Relator
DET6/CDP
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